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Porto Alegre, 29 de janeiro de 2020. 

 

Os Deputados signatários encaminham ao Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

 

Assunto: Pedido de Informações 

 

Com o fim de dar transparência aos pagamentos realizados pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, no mês de Dezembro de 2019, que constam na 

rubrica Retroativo-Poderes, gostaríamos de ter acesso às seguintes informações: 

 

a) Cópia de todos os documentos que envolvem a decisão de pagamento das 

indenizações por férias e licenças-prêmio não gozadas durante o exercício, 

incluindo a Ata do Pleno da Corte; 

 

b) Discriminação e especificação dos valores pagos na rubrica Retroativo-

Poderes para cada Conselheiro, Conselheiro Substituto e integrante do 

Ministério Público de Contas; 

 

c) Há algum regramento interno que regule a forma, o prazo e os limites para o 

pagamento de parcelas dessa natureza? 

 

d) Histórico funcional de cada Conselheiro, Conselheiro Substituto e integrante 

do Ministério Público de Contas, contendo:  

i. Data de ingresso no serviço público estadual; 

ii. Cargo ou função de ingresso; 

iii. Datas de início e término de interrupções do tempo de serviço 

público prestado ao Estado, caso houver; 

iv. Discriminação, em dias, dos períodos de férias gozadas e não 

gozadas durante o exercício de cargo de Conselheiro, Conselheiro 

Substituto e integrante do Ministério Público de Contas; 

 

 

Caso algum dos itens da rubrica Retroativo-Poderes seja referente a licenças-prêmio não 

gozadas ou férias não gozadas, gostaríamos de saber: 

 

a) Qual instrumento legal que ampara o pagamento de licenças-prêmio não 

gozadas para Conselheiros, Conselheiros Substitutos e integrantes do 

Ministério Público de Contas; 

 

b) A qual período ou ano se referem as referidas licenças-prêmio não gozadas 

para cada Conselheiro, Conselheiro Substituto e integrante do Ministério 

Público de Contas; 
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c) Se há tempo de atividade parlamentar na contagem do período necessário 

para aquisição da licença-prêmio? 

 

 

Certos sobre o atendimento da presente solicitação de informação, registramos 

os nossos cordiais votos de estima e consideração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deputados: 


